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IX ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

ACESSO À JUSTIÇA: POLÍTICA JUDICIÁRIA, GESTÃO E 
ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA I

Apresentação

GT 34 – ACESSO À JUSTIÇA: POLÍTICA JUDICIÁRIA, GESTÃO E ADMINISTRAÇÃO 

DA JUSTIÇA I

As apresentações no Grupo de Trabalho n.º 34 – “Acesso à Justiça: Política Judiciária, 

Gestão e Administração da Justiça I” reuniram pesquisadores de diversas regiões do Brasil, 

vinculados a Programas de Mestrado e Doutorado em Direito. Os artigos discutidos 

demonstram a preocupação da comunidade acadêmica com a construção de um sistema de 

justiça mais eficiente, democrático, acessível e alinhado às demandas contemporâneas, 

oferecendo contribuições teóricas e práticas para o aperfeiçoamento das políticas judiciárias e 

da administração da justiça, abordando temas relacionados à transformação digital, gestão 

judiciária, métodos adequados de resolução de conflitos, acesso à justiça, governança 

judicial, inclusão social e inovação institucional.

Daniel Secches Silva Leite apresentou o artigo “Avaliação neutra acadêmica e design de 

disputas na justiça estadual brasileira”, propondo a criação do NATAN como mecanismo de 

triagem e encaminhamento qualificado de conflitos no sistema multiportas, visando ampliar a 

eficiência e a adequação das soluções oferecidas pelo Judiciário.

João Henrique Lara Pereira, Alvaro Soares Candido dos Anjos e Andrea Abrahao Costa, no 

artigo “O Programa Justiça 4.0: entre a eficiência operacional e a exclusão estrutural do 

acesso à justiça”, analisaram os impactos da digitalização do Judiciário, apontando o risco de 

ampliação das desigualdades decorrentes da exclusão digital.

Eduardo Augusto Gonçalves Dahas e Tammara Drummond Mendes apresentaram o estudo 

“Arquiteturas de confiança digital no Poder Judiciário: governança pública, blockchain e 

legitimidade democrática”, examinando o potencial da tecnologia blockchain para reforçar a 

transparência, a integridade dos dados e a confiança institucional.

Caio Naves Oliveira e Andrea Abrahao Costa, no artigo “A Central de Cumprimento de 

Sentença Cível da Comarca de Goiânia como estratégia de redução do tempo de tramitação 

dos processos judiciais”, avaliaram a centralização do cumprimento de sentença como 

medida voltada à celeridade e à eficiência administrativa.



Eduardo Augusto Gonçalves Dahas e Tammara Drummond Mendes abordaram em “A gestão 

do Poder Judiciário e seus reflexos na razoável duração do processo” a importância do 

planejamento estratégico e da gestão judicial para a concretização do direito fundamental à 

duração razoável do processo.

Daniel Secches Silva Leite e Charles dos Santos, no artigo “Núcleos de solução de conflitos 

pelo sistema multiportas nos municípios e estados federados brasileiros: da abertura à 

adequação”, defenderam a criação de estruturas plurimetodológicas de resolução de conflitos 

voltadas aos entes públicos.

Paulo Roberto da Silva Marquezini e Anna Paula Bagetti Zeifert apresentaram “A Defensoria 

Pública como instrumento de inclusão: o enfrentamento da seletividade punitiva e a 

promoção da igualdade no Brasil”, destacando o papel da Defensoria Pública na redução das 

desigualdades e na proteção de grupos vulneráveis.

Isabel Durso da Silva Santos e Paula Campos Pimenta Velloso, em “A Defensoria Pública e a 

predileção por causas penais”, discutiram a concentração institucional em demandas penais e 

seus impactos sobre a missão constitucional da instituição.

Márcio Gavaldão, Ana Laura Góes Santiago e Maria Eduarda Costa Corrêa apresentaram o 

artigo “A digitalização do Poder Judiciário brasileiro e seus reflexos no acesso à justiça: 

avanços, limites e desafios”, examinando benefícios da modernização tecnológica e 

obstáculos decorrentes da exclusão digital.

Vivian Cristiane Eisenberg de Almeida Sobreiro, no estudo “A dupla redundância decisória e 

o paradoxo da produtividade: por uma governança judicial sistêmica e resolutiva”, criticou 

modelos quantitativos de gestão e propôs uma governança orientada por resultados 

qualitativos e impacto social.

Lilia Fernandes dos Reis e Sílzia Alves Carvalho apresentaram “A política pública judiciária 

de resolução adequada de conflitos aplicada em âmbito recursal”, defendendo o 

fortalecimento da mediação e das práticas autocompositivas também na fase recursal dos 

processos.

James Euzébio Pedro Neto, no artigo “Acesso à justiça digital e vulnerabilidade tecnológica: 

parâmetros constitucionais para uma inclusão judiciária efetiva no Brasil”, analisou os 

requisitos para que a justiça digital seja verdadeiramente inclusiva e acessível aos grupos 

vulneráveis.



Murilo Scremin Czezacki apresentou “Da penhora tradicional à blockchain: por que o Poder 

Judiciário precisa de núcleos especializados para constrição de criptoativos”, propondo 

estruturas técnicas especializadas para garantir efetividade na execução patrimonial 

envolvendo ativos digitais.

Kaline Mariele Santana Monteiro, no artigo “Acesso à justiça e inclusão digital: um olhar sob 

a plataforma digital do ON-RCPN”, investigou como a digitalização dos serviços registrais 

pode ampliar a cidadania, desde que acompanhada de políticas de inclusão digital.

Hudson Luiz França Mancilha apresentou “Fraternidade constitucional e autocomposição 

como instrumentos de efetivo acesso à justiça no sistema multiportas brasileiro”, defendendo 

a fraternidade constitucional como fundamento dos métodos consensuais de solução de 

conflitos.

Iracema Buonafina Alves de Lima e Luciane Aparecida Filipini Stobe, em “Linguagem 

simples com auxílio de IA generativa no Poder Judiciário como instrumento de acesso à 

justiça digital”, analisaram o uso da inteligência artificial para tornar a comunicação judicial 

mais clara e acessível.

Daniel Ferreira Dantas apresentou o artigo “Litigation funding no Brasil: inovação, acesso à 

justiça e desafios regulatórios”, examinando a viabilidade jurídica do financiamento de 

litígios por terceiros e seus reflexos sobre o acesso à justiça.

Cristiane Silva de Sá, em “Mediação judicial e acesso à justiça: a fragilidade remuneratória 

dos mediadores no sistema multiportas e os impactos na sua efetividade”, discutiu como a 

precariedade remuneratória compromete a profissionalização e a efetividade da mediação 

judicial.

Francisca Karoline Falcão dos Santos Maciel e Sidney Soares Filho apresentaram “O acordo 

de não persecução penal em homicídios culposos no trânsito”, propondo critérios objetivos 

para uniformizar a atuação ministerial na celebração do ANPP.

Werbster Campos Tavares, no estudo “O depósito elisivo no processo falimentar brasileiro: 

contornos jurídicos e repercussões da Lei nº 14.112/2020”, analisou a função e a atualidade 

desse mecanismo de defesa do devedor no processo falimentar.

Amaiama Lamarão Josaphat e Luly Rodrigues da Cunha Fischer apresentaram “O papel da 

assistência técnica multiprofissional em mediação de conflitos fundiários coletivos urbanos”, 



destacando a contribuição da atuação interdisciplinar para soluções consensuais mais 

adequadas.

Giovanna Freitas de Lima e Luiz Fernando Bellinetti apresentaram “Possibilidades de 

utilização dos dispute boards para a resolução de litígios estruturais”, demonstrando a 

compatibilidade desse mecanismo consensual com conflitos complexos e multipolares.

José Antonio Assad e Faria Júnior, no artigo “Processo estrutural na era digital: acesso à 

justiça, legitimidade e responsividade em litígios complexos”, analisaram como ambientes 

digitais podem fortalecer a participação democrática e a legitimidade das decisões em 

processos estruturais.

Parabenizamos todos os autores pela elevada qualidade científica dos trabalhos apresentados 

e pelas relevantes contribuições ao debate contemporâneo sobre acesso à justiça, políticas 

judiciárias, gestão judicial e administração da justiça.

Coordenadores:

Prof. Dr. José Querino Tavares Neto (UFG)

Prof. Dr. Luiz Alberto Pereira Ribeiro

Prof. Dr. Luiz Fernando Bellinetti



1 Doutor pelo Centro Universitário de Bauru1

A DIGITALIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO BRASILEIRO E SEUS REFLEXOS 
NO ACESSO À JUSTIÇA: AVANÇOS, LIMITES E DESAFIOS.

THE MODERNIZATION OF THE BRAZILIAN JUDICIARY AND ITS EFFECTS 
ON ACCESS TO JUSTICE: PROGRESS, LIMITS AND CHALLENGES.

Márcio Gavaldão 1
Ana Laura Góes Santiago

Maria Eduarda Costa Corrêa

Resumo

O presente trabalho científico, desenvolvido por meio de pesquisas bibliográficas e 

explicativas, visa analisar os principais impactos positivos e negativos no tocante à 

digitalização do Poder Judiciário brasileiro. Inicialmente, são apresentados o contexto da 

migração e da modernização do Judiciário, bem como os benefícios decorrentes da 

tecnologia, especialmente no que concerne à celeridade, eficácia e otimização da prestação 

judicial. Em contrapartida, o estudo aborda a exclusão digital como fator limitador do efetivo 

acesso à justiça, direito fundamental previsto pela Constituição Federal, demonstrando como 

a ausência de acesso à internet e de conhecimento tecnológico dificulta o exercício dos 

direitos processuais por parcela significativa da população. Assim, conclui-se o artigo com 

uma análise referente às medidas adotadas pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

voltadas à democratização do acesso digital à justiça, bem como à importância de reconhecer 

os desafios que a modernização trouxe e de compreender como o Judiciário deve se portar 

diante desses obstáculos.

Palavras-chave: Processo judicial eletrônico, Modernização do judiciário, Celeridade 
processual, Acesso à justiça, Exclusão digital

Abstract/Resumen/Résumé

This scientific study, based on bibliographic and explanatory research, aims to analyze the 

main positive and negative impacts of the digitization of the Brazilian Judiciary. First, it 

presents the context of the Judiciary’s migration and modernization, as well as the benefits 

derived from technology, particularly with regard to the speed, efficiency, and optimization 

of judicial services. Conversely, the study addresses the digital divide as a factor limiting 

effective access to justice, a fundamental right guaranteed by the Federal Constitution, 

demonstrating how the lack of internet access and technological knowledge hinders the 

exercise of procedural rights by a significant portion of the population. Thus, the article 

concludes with an analysis of the measures adopted by the Court of Justice of the State of 

1

166



São Paulo aimed at democratizing digital access to justice, as well as the importance of 

recognizing the challenges that modernization has brought and of understanding how the 

judiciary should respond to these obstacles.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: Electronic judicial proceedings, Modernization of 
the judiciary, Expedited proceedings, Access to justice, Digital exclusion
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1 INTRODUÇÃO 

 

Com o passar dos anos, o avanço tecnológico provocou diversas transformações 

sociais, o que acarretou de forma significativa na atuação do Poder Judiciário, visto que este 

Poder atua como sendo um guardião da Constituição Federal, resolvendo conflitos e 

protegendo direitos.  Assim, diante das mudanças na sociedade, foram necessárias 

modificações na serventia judicial, que de forma pausada se adaptou aos avanços digitais, 

transformando completamente sua forma de atuação.  

Nesse sentido, com a digitalização do Poder Judiciário brasileiro, constata-se a 

crescente inserção de tecnologias no ambiente jurídico, que é marcada por oposições de 

pensamentos quanto à necessidade da transformação do papel para o digital, tendo de um lado 

as melhorias relacionadas à modernização do judiciário, maior eficiência e ampliação da 

agilidade processual, e de outro lado obstáculos que revelam limitações no acesso à justiça. 

Desta forma, o presente artigo busca compreender e expor os reflexos causados pela 

virtualização dos serviços judiciais na democratização do acesso ao sistema de justiça. 

Expondo de forma explicativa as modificações legais que acarretaram na digitalização do 

Poder Judiciário. Para isso, adota-se abordagem qualitativa, desenvolvida por meio de 

pesquisa bibliográfica e documental, utilizando doutrinas, legislações, artigos científicos, 

resoluções do Conselho Nacional de Justiça e demais produções acadêmicas relacionadas à 

transformação digital e à efetivação dos direitos fundamentais no contexto jurídico brasileiro 

Além disso, o estudo mostra-se necessário para refletir criticamente sobre os impactos 

da tecnologia na garantia constitucional do acesso à justiça, observando se a modernização 

digital tem promovido inclusão ou, em determinadas situações, reforçado barreiras estruturais 

já existentes. 

 

2 MODERNIZAÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO   

2.1 HISTÓRICO 

Diante de constantes evoluções sociais, propagadas pelo rápido desenvolvimento 

tecnológico fez-se necessário haver mudanças no Poder Judiciário, uma vez que, o Legislador 

deve sempre estar atento às novas mudanças para elaborar leis compatíveis com as demandas 

contemporâneas. 

Além disso, é possível comparar o direito com a famosa frase do químico francês 

Antoine Lavoisier (1743-1794), que diz “Na natureza nada se cria, nada se perde, tudo se 

transforma”, isso porque, o direito está em constante evolução e aprimoramento, buscando 
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atingir o máximo possível do bem-estar social, fazendo as transformações necessárias na 

legislação para atingir esse objetivo.  

A respeito das mudanças no Poder Judiciário em relação ao desenvolvimento 

tecnológico, é necessário abordar o tema da Primeira Revolução Industrial, que se iniciou por 

volta de 1760 (National Geographic Brasil, 2024), caracterizada pela ascensão das máquinas, 

diminuindo a produção artesanal, uma vez que, em decorrência da substituição do trabalho 

artesanal pelo trabalho feito por máquinas proporcionou um aumento na produtividade e 

acelerou os processos de produção.  

Da mesma forma, a chamada “Revolução Digital” que vem acontecendo desde o 

século XX (Kron Digital, 2023), trouxe mudanças significativas para a sociedade e 

consequentemente para o Judiciário que se adaptou ao uso da tecnologia devido à celeridade 

processual e agilidade no contato com os processos.  

Antes da digitalização, o funcionamento do Poder Judiciário era alicerçado em 

processos físicos, no qual para as partes do processo terem acesso aos autos, elas precisavam 

se deslocar ao fórum para fazer a retirada do processo, ou seja, a tramitação do processo 

dependia de atos manuais, causando lentidão no andamento processual. 

Entretanto, a modernização do Poder Judiciário foi resultado de estudos e 

aperfeiçoamentos constantes, inserindo aos poucos a tecnologia no exercício da função, como 

por exemplo na inserção do uso de computadores para armazenamento de dados e a 

informatização de alguns setores administrativos, até se tornar algo indispensável ao cotidiano 

moderno. 

 

2.2 CONTEXTO SOBRE A MIGRAÇÃO DOS MEIOS PROCESSUAIS PARA O 

AMBIENTE DIGITAL  

Uma das maiores mudanças na justiça brasileira, é a chamada virtualização ou 

transformação digital do Judiciário, no qual ocorreu a transição dos processos físicos para o 

digital. Porém, de forma mais aprofundada, cabe destacar a Lei nº 9.800/1999, também 

conhecida como Lei do Fax, que permitia às partes a utilização de sistemas de transmissão de 

dados para a prática de atos processuais, representando um marco normativo de inserção 

tecnológica no Poder Judiciário brasileiro, entretanto, a Lei nº 9.800/1999 ainda estava 

vinculada à documentação física, visto que determinava em seu artigo 2º a entrega dos 

originais em juízo no prazo de até cinco dias. 
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Art. 2º A utilização de sistema de transmissão de dados e imagens não prejudica o 

cumprimento dos prazos, devendo os originais ser entregues em juízo ou 

encaminhados por meio de protocolo integrado judicial nacional, necessariamente, 

em até 5 (cinco) dias contados da data de seu término.  (Redação dada pela Lei nº 

14.318, de 2022)     

Parágrafo único. Nos atos não sujeitos a prazo, os originais deverão ser entregues 

em juízo ou encaminhados por meio de protocolo integrado judicial nacional, 

necessariamente, em até 5 (cinco) dias contados da data de recepção do 

material.     (Redação dada pela Lei nº 14.318, de 2022)    

 

Posteriormente, cerca de sete anos depois da criação da Lei do Fax, a Lei nº 11.280 de 

2006 alterou a redação do Artigo 154 do Código de Processo Civil vigente à época, incluindo 

o parágrafo único, estabelecendo a possibilidade dos tribunais disciplinarem a prática e 

comunicação oficial dos atos processuais por meios eletrônicos, se tornando mais uma 

evidência das mudanças que estavam por vir.  

Ulteriormente, com a contínua evolução tecnológica, o judiciário precisou novamente 

se readequar a fim de facilitar o acesso da população a justiça. Com isso, foi criada a Lei nº 

11.419, de 19 de dezembro de 2006, que regulou a informatização do processo judicial, 

promovendo celeridade no andamento processual, substituindo o obsoleto processo físico. 

Três anos depois, em 2009 (Conselho da Justiça Federal, [s.d.]), foi criado o Processo 

Digital Eletrônico (PJe), um sistema digital usado para tramitação e padronização de 

processos judiciais pela internet, tendo sua regulamentação em dezembro de 2013, com a 

aprovação da Resolução CNJ nº 185/2013, que instituiu o PJe como sistema nacional de 

processamento de informações e prática de atos processuais, reunindo atualmente em seu 

sistema cerca de 75 milhões de processos pendentes (Conselho Nacional de Justiça, 2026). 

 

3 OS AVANÇOS DA DIGITALIZAÇÃO PROCESSUAL/PONTOS POSITIVOS   

A digitalização processual transformou profundamente o funcionamento do Poder 

Judiciário no Brasil, modificando a maneira como os processos são conduzidos, armazenados 

e acessados. Antes, a tramitação dependia de documentos físicos, deslocamentos constantes e 

procedimentos burocráticos demorados. Todavia, com a implementação dos sistemas 

eletrônicos, uma nova realidade jurídica se perpetuou no Brasil, baseada nos avanços 

tecnológicos, que impulsionou o avanço do Judiciário.  

Uma nova lógica de funcionamento surgiu, culminando em impactos visíveis para toda 

sociedade, uma vez que a tramitação processual acelerou e a justiça para muitos se 

apresentou, tornando o Poder Judiciário mais moderno, acessível e funcional. 

Outro ponto relevante é a otimização do trabalho dos profissionais do direito, como 

juízes, promotores, advogados, defensores públicos, que passaram a ter acesso remoto aos 
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autos, podendo atuar em diversos processos sem a necessidade de presença física nos 

tribunais de Justiça, alterando a dinâmica da advocacia e da administração judicial, 

permitindo maior agilidade e produtividade.  

Portanto, a digitalização processual não representa apenas a troca do papel pelo 

computador, mas sim uma transformação estrutural do sistema de Justiça, visto que ela 

moderniza procedimentos e amplia o acesso à informação. Trata-se de um avanço que 

acompanha as mudanças da sociedade contemporânea e redefine a relação entre tecnologia e 

Direito. 

 

3.1 EFICIÊNCIA  

No que tange a digitalização processual, é evidente o aumento da eficiência ao reduzir 

o consumo de recursos físicos, não apenas no que tange a sustentabilidade, mas também, em 

relação a celeridade processual, visto que antes da digitalização dos processos, as partes 

tinham que comparecer ao fórum para ter acesso aos autos, uma por vez, hoje em dia, todos 

que quiserem ter acesso ao processo podem entrar no mesmo momento. Logo, toda essa 

reorganização racional de transformar os processos físicos em processos digitais, culminou 

em maior agilidade de peticionamento pelas partes. 

Outro ponto importante, é a padronização e organização das informações processuais, 

o que facilita o acesso de pessoas leigas no Direito ao processo, garantindo o acesso à justiça, 

princípio constitucionalmente protegido pelo artigo 5º, inciso XXXV: a lei não excluirá da 

apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. 

Além disso, observa-se uma significativa melhoria na segurança e integridade das 

informações, uma vez que os sistemas digitais contam com mecanismos como backups 

automáticos, controle de acesso por perfis e registros detalhados de alterações. Esses recursos 

reduzem substancialmente riscos antes comuns no meio físico, como perda de documentos, 

deterioração de arquivos e acesso indevido a peças processuais. Sob essa perspectiva, ganha 

especial relevância o controle de acesso aos processos, especialmente para a advocacia 

contemporânea, diante do aumento de fraudes conhecidas como o “golpe do falso advogado”. 

Conforme destacado pela Ordem dos Advogados do Brasil – Seção São Paulo (OAB-SP), em 

sua cartilha de 2025 sobre o tema, uma das formas de prevenção está justamente na 

possibilidade de identificar quem acessou os autos eletrônicos, pois, Tribunais como TRF3, 

TRT-2 e TRT-15 permitem o registro do histórico de acessos aos processos, identificando 

quem consultou os autos e quando. Isso ajuda a prevenir fraudes, ao possibilitar o 
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rastreamento de acessos indevidos e reforçar a segurança e a confiabilidade do sistema 

processual eletrônico. (Ordem Dos Advogados Do Brasil – Seção São Paulo, 2025) 

Outro elemento que caracteriza a eficiência da digitalização dos processos, é a redução 

do desgaste por parte de juízes, advogados e servidores ao terem contato com o processo, ou 

seja, na prática, a digitalização processual melhora a desenvoltura das partes com contato ao 

processo pois diminui o número de tarefas mecânicas repetitivas, que antes consumiam 

grande parte do tempo de trabalho jurídico, como por exemplo protocolar documentos, juntar 

petições, localizar informações em volumes de papéis, dentre outras atividades.  

Por fim, a digitalização também favorece uma maior integração entre sistemas e 

instituições, uma vez que as plataformas eletrônicas podem ser conectadas a bases de dados 

externas, órgãos públicos e sistemas de outros tribunais. Essa interconexão reduz a 

duplicidade de registros e a necessidade de inserções repetidas de informações, além de 

permitir o compartilhamento de dados de forma mais organizada, padronizada e segura, 

tornando a comunicação institucional mais eficiente e coerente. 

 

3.2 CELERIDADE PROCESSUAL 

Antes da digitalização dos processos, os autos eram físicos, com isso, inúmeras pilhas 

de documentos de papel precisavam ser manualmente organizadas, transportadas, assinadas 

manualmente, o que gerava risco de dano físico aos autos, dependência de horário de 

funcionamento do fórum, deslocamento constante das partes até o fórum e demais 

dificuldades. Entretanto, com a informatização, grande parte desses obstáculos foram 

enfrentados. 

Em um estudo feito pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) à Fundação Getúlio 

Vargas (FGV), demonstrou que menos de 25% dos processos eletrônicos ultrapassaram a 

barreira dos quatro anos de duração, enquanto mais de 50% dos processos físicos tramitaram 

por mais de quatro anos. (Conselho Nacional De Justiça, 2017) 

Destacam-se dados retirados do Justiça em Números 2020, elaborado pelo CNJ 

referentes ao programa de Justiça 4.0, que tem como objetivo:  

 

“[...] possibilitar incremento da celeridade e da eficiência da prestação jurisdicional, 

por meio do uso de tecnologia, permitindo que possam ser prestados eletronicamente 

os serviços desempenhados por outros órgãos do tribunal, como os de solução 

(Conselho Nacional de Justiça, 2025) 
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São, ao total, 397 núcleos que adotam o programa de Justiça 4.0 nos Tribunais e 

23.842 pontos de balcão virtual em funcionamento. Os balcões buscam simular o atendimento 

presencial, porém no ambiente virtual. 

Além disso, é importante destacar que a celeridade processual não deve ser 

compreendida apenas como rapidez, mas como uma prestação jurisdicional efetiva e de 

qualidade. Nesse sentido, a informatização também contribui para a melhoria da organização 

dos dados, maior transparência dos atos processuais e facilitação do controle pelas partes e 

pelos órgãos de fiscalização, como o próprio CNJ. 

Diante do exposto, percebe-se que a digitalização dos processos judiciais representa 

um marco significativo na busca pela celeridade processual e pela eficiência da prestação 

jurisdicional. A substituição dos autos físicos pelos eletrônicos eliminou diversos entraves 

logísticos e operacionais que antes contribuíam para a morosidade, como a necessidade de 

deslocamento, a dependência do horário de funcionamento dos fóruns e o manuseio manual 

de documentos. 

A morosidade processual, historicamente associada ao modelo físico de tramitação dos 

autos, sempre representou um dos principais obstáculos à efetivação da tutela jurisdicional. 

Nesse contexto, a transição para o processo eletrônico trouxe ganhos relevantes em termos de 

organização, acesso e gestão das informações, contribuindo diretamente para a redução do 

tempo de tramitação e para a maior eficiência dos serviços judiciais. Como já alertava Ruy 

Barbosa, “Justiça atrasada não é Justiça, senão injustiça qualificada e manifesta ” (Oração aos 

Moços, 1921), reforçando a ideia de que a demora excessiva na prestação jurisdicional 

compromete a própria finalidade do sistema de justiça. 

 

 

4 O IMPACTO NEGATIVO DA MODERNIZAÇÃO/DIGITALIZAÇÃO NO ACESSO 

À JUSTIÇA   

Diante da migração dos processos judiciais para o meio digital, faz-se necessário uma 

análise acerca dos desafios que essa mudança acarreta às pessoas em situação de 

vulnerabilidade social. 

A transformação digital da justiça brasileira trouxe, de forma indiscutível, maior 

celeridade e eficácia processual. Diante disso, não há como se manter inerte aos avanços 

tecnológicos 

Entretanto, a digitalização não pode ser analisada apenas sob essa perspectiva. Uma 

vez que a exclusão digital ainda é um obstáculo para a sociedade brasileira, de nada adianta 
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uma justiça célere se parcela da população não pode acessá-la. Conforme destacado por 

Nunes e Paolinelli: 

 

[...] Assim, acredita-se que a questão de resolver o problema do acesso à justiça pela 

tecnologia, antes de passar pelo aumento da autorrepresentação e pela eliminação do 

papel atribuído constitucionalmente à advocacia, deve ser refletida sob as lentes do 

déficit de acessibilidade tecnológica de boa parcela da população brasileira. O 

analfabetismo digital deve estimular discussões em torno de como dimensionar 

designs e arquiteturas de informação e escolhas nas plataformas, capazes de 

assegurar o direito fundamental de receber informação adequada e à defesa técnica. 

(Nunes; Paolinelli, 2022, p. 70-71) 

 

 Surge, em meio aos benefícios acarretados pela modernização, um paradoxo entre a 

celeridade processual e o acesso à justiça. A ponderação acerca de qual possuiria maior 

importância não deveria sequer existir, uma vez que ambos devem coexistir de forma 

harmônica. A celeridade processual é garantia que acompanhada aquele que exerce 

plenamente seu direito de acesso ao Poder Judiciário. 

Dessa forma, os desafios relativos a essa transformação devem ser reconhecidos para 

que possam ser enfrentados de maneira efetiva. O acesso à justiça, enquanto direito 

fundamental, não pode ser limitado em razão da busca por maior celeridade processual  

 

4.1 O CONCEITO DE ACESSO À JUSTIÇA COMO DIREITO CONSTITUCIONAL 

Na medida em que o Estado chamou para si o poder-dever da jurisdição e substituiu a 

vontade dos particulares, visando à resolução do caso concreto e à paz social, surge para as 

partes o direito de acessar o Judiciário para que seus conflitos sejam solucionados. 

O acesso à justiça é direito fundamental e indispensável para o Estado Democrático de 

Direito e está assegurado pelo Artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal de 1988, qual 

seja, “a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito” (Brasil, 

1988).  

Nos ensinamentos de Horácio Wanderlei Rodrigues, trata-se de um metaprincípio: 

 

O acesso à justiça pode, portanto, ser encarado como o requisito fundamental – o 

mais básico dos direitos humanos – de um sistema jurídico moderno e igualitário 

que pretenda garantir, e não apenas proclamar os direitos de todos. (2023, p.121) 

 

Sendo o Estado inerte, o acesso torna-se ponto central da moderna processualística 

(Cappelletti, 1988) e pressuposto imprescindível para que o judiciário exerça seu poder-dever 

de buscar a justiça social.   

É fonte de discussão doutrinária no que cerca o verdadeiro conceito da expressão 

“acesso à justiça”, bem como sua extensão. Entende-se que o efetivo exercício está 
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diretamente relacionado não apenas a existência de mecanismos processuais, mas também 

condições materiais para que a população consiga a tutela de seus direitos.  Trata-se, portanto, 

de requisito fundamental para os demais direitos processuais. 

Contudo, uma vez que o acesso deixa de ser físico e presencial e passa a ser digital, é 

vital que ocorra uma discussão acerca da inclusão digital e seu vínculo direto com esse direito 

fundamental. 

Logo, diante da modernização dos processos judiciais, o acesso à justiça também se 

transforma e cabe ao judiciário discutir sobre os efeitos decorrentes dessa transformação. 

 

4.2 EXCLUSÃO DIGITAL 

A exclusão digital pode ser entendida como a desigualdade que atinge aqueles que 

estão desprovidos ou possuem baixos níveis de acesso às tecnologias da informação e a 

comunicação (TIC).   

De acordo com a pesquisa feita em 2024 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), mais de 20 milhões de brasileiros vivem em residências sem acesso à 

internet. A principal razão apontada foi a falta de conhecimento sobre como utilizar a internet, 

seguida pela falta de necessidade e alto custo do serviço de acesso. 

Estando o Brasil em crescente transformação para se adequar à Era Digital, a falta de 

acesso à internet fere de forma direta o exercício de cidadania, garantido ao povo pela 

Constituição Federal sem discriminações subjetivas. 

Não há como se falar em igualdade enquanto idosos e pessoas de baixa renda 

permanecerem entre os principais afetados pela exclusão tecnológica. Essa parcela 

significativa da população se vê isolada e excluída socialmente. O Estado não pode se mostrar 

negligente a um problema que cresce junto com a evolução digital. 

A empresa líder global em energia eólica, Iberdrola, separa a exclusão digital em três 

tipos, sendo eles exclusão de acesso, de uso e de qualidade de uso. 

Exclusão de acesso trata das diferenças socioeconômicas, visto que se relaciona com 

possibilidades que os indivíduos possuem de acessar tais recursos. Esse fato tem ligação 

direta com a exclusão social, como elucida Almeida et all: 

 

A exclusão social e a exclusão digital são mutuamente causa e consequência. 

Cidadãos que se enquadram em um ou mais tipos de exclusão social (...) podem 

ser inibidos de acompanharem a evolução tecnológica, passando a condição de 

integrantes da exclusão digital. Em contrapartida, cidadãos excluídos 

digitalmente por falta de empenho ou por opção própria, passam a fazer parte 

de um ou mais tipos de exclusão social. (2005, p.59) 
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Exclusão de uso, por outro lado, refere-se à falta de competências digitais. É o 

principal fator motivador no Brasil, o desconhecimento de como utilizar os meios 

tecnológicos. A modo de exemplo, aponta-se que mais de 10 milhões de idosos afirmam não 

usar internet pela falta de conhecimento e enfrentam o fenômeno nomeado de “apartheid 

digital”, ou seja, a separação causada pela Era Digital. Quanto a esse conceito, esclarece 

Becker: 

 

“[...] essas tecnologias passam também a constituir um grande problema 

para a cidadania ao criarem o “digital devide” ou “apartheid digital”. Por essa 

perspectiva, os benefícios trazidos pelas TICs seriam uma faca de dois gumes, pois 

implicam um crescimento constante e irremediável das diferenças entre quem está e 

quem não está integrado às redes de computadores, uma vez que essa integração 

teria passado a significar acesso à informação, lazer, arte, serviços públicos, 

participação política, comunicação e expressão, programas educativos, sendo 

defendida por muitos, em última instância, como o acesso à própria cidadania. Essas 

duas perspectivas – do uso dos computadores em rede como solução e como 

problema para a cidadania – se desenvolveram de forma articulada e convergente, 

reforçando-se mutuamente a partir do reconhecimento, como desafio ético e político, 

da necessidade de se alcançar as condições para a “inclusão digital” de toda a 

sociedade.” (2009, p.12) 

 

Exclusão de qualidade de uso, por fim, trata de pessoas que possuem acesso à internet, 

mas não detêm o conhecimento necessário para que possam utilizar com qualidade. Nos 

dizeres de Menezes, o termo “analfabeto tecnológico”: 

 

Refere-se a uma incapacidade em “ler” o mundo digital e mexer com a tecnologia 

moderna, principalmente com relação ao domínio dos conteúdos da informática 

como planilhas, internet, editor de texto, desenho de páginas web etc. A causa do 

analfabetismo tecnológico é associada à “exclusão digital”, denunciada em todo o 

mundo como a forma mais moderna de violência e modalidade sutil de manutenção 

e ampliação das desigualdades. (2001) 

 

Assim, em virtude da modernização do judiciário brasileiro, tornam-se evidentes os 

desafios causados pela exclusão digital. Sendo o juízo, em sua maior parte, 100% digital, 

aqueles que não possuem acesso, conhecimento ou qualidade de uso, não conseguem acessar 

a justiça.  

Para participar de audiência realizada por videoconferência, por exemplo, é necessário 

não apenas um dispositivo com acesso à internet, mas compreender as instruções para acessar 

a audiência remota. E, com base nos dados recolhidos pelo Conselho Nacional de Justiça, em 

2025 “A proporção de casos novos eletrônicos atingiu quase 100% e a tramitação eletrônica já 

é uma realidade em 94,8% das ações em andamento.” 

À vista disso, questiona-se como alguém digitalmente excluído poderia exercer de 

maneira plena seu direito de acesso à justiça. 
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4.3 VULNERABILIDADE DIGITAL NA SOCIEDADE DA INFORMAÇÃO 

O termo “Sociedade da informação”, criado pelo sociólogo Daniel Bell (1973), se 

relaciona com a ideia de que, na sociedade pós-industrial, as tecnologias da informação 

ocupam posição central nas interações humanas.  

De fato, como pode ser analisado no judiciário brasileiro, interações que eram físicas e 

presenciais passaram a ser, majoritariamente, por meio digital. 

Nesse contexto, aqueles que não possuem acesso à internet na sociedade da 

informação, são considerados vulneráveis digitalmente. Para Fernanda Tartuce: 

 

Em alguma medida, toda pessoa é, por natureza, vulnerável por poder ser tocada em 

seu complexo psicofísico; contudo, nem todos serão atingidos da igual maneira, 

ainda que estejam em idêntica situação. 

O termo vulnerabilidade, em uma acepção genérica, expressa a qualidade de quem é 

vulnerável, retratando o “lado fraco de um assunto ou questão”, o “ponto por onde 

alguém pode ser atacado ou ferido”. (2012, p. 162) 

 

Destaca-se o caso dos povos originários da Laranjeira Ñanderu. Pela falta de 

conhecimento tecnológico, não conseguiam acompanhar os julgamentos, que ocorreram de 

forma eletrônica. Visando ao pleno exercício ao acesso à justiça, foi determinado pelos 

Desembargadores Federais que a FUNAI adotasse todas as medidas cabíveis para que os 

indígenas fossem encaminhados para um local onde teriam plena assistência do órgão federal. 

Além do campo teórico, a vulnerabilidade digital pode ser observada em situações 

concretas no âmbito do judiciário. O caso dos povos originários da Laranjeira Ñanderu 

evidencia como a falta de acesso e de conhecimento tecnológico pode comprometer 

diretamente o exercício do direito fundamental de acesso à justiça, bem como o papel do 

judiciário na luta contra esse fenômeno. 

Portanto, combater a vulnerabilidade digital não é apenas uma questão de 

modernização, mas uma exigência para a efetivação dos direitos fundamentais na sociedade 

contemporânea, cabendo ao Poder Público e ao Judiciário atuarem de forma ativa na redução 

dessas desigualdades. 

 

5 MEDIDAS PARA A DEMOCRATIZAÇÃO DO ACESSO DIGITAL À JUSTIÇA. 

Em virtude da competência constitucional do Poder Judiciário em apreciar qualquer 

violação ou ameaça de direito, infere-se, como consequência, seu dever de aplicar o Direito. 
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Trata-se do antigo brocardo latino ubi jus, ibi remedium, segundo o qual “onde há 

direito, há um remédio.” Nesse sentido, direito deve se adequar às mudanças provocadas pela 

Sociedade da Informação para que possa, de forma material, efetiva e eficaz, destinar os 

remédios necessários àqueles que deles necessitam. 

Sob essa ótica, sendo o acesso à justiça direito fundamental para que o Estado alcance 

seu objetivo maior, a justiça social, torna-se evidente a urgência na adoção de mecanismos 

que garantam o efetivo acesso da população aos instrumentos digitais do sistema judiciário 

Tartuce esclarece o papel do Estado nessa busca pela democratização do acesso à 

justiça: 

 

Cumpre ao Estado proporcionar que cada indivíduo possa desenvolver a própria 

personalidade e exercer os seus direitos da forma mais ampla possível, sem 

discriminações que o prejudiquem nesse mister; afinal, o indivíduo é “preocupação 

permanente da tutela jurídica dos direitos da pessoa humana”. (2012, p. 188) 

 

Na Sociedade da Informação, nasce ao judiciário a responsabilidade em criar recursos 

para que a inclusão digital alcance toda a população. Para Becker (2009), é através dela que 

os indivíduos poderão participar de maneira plena e efetiva na sociedade, usufruindo de todos 

os seus direitos, serviços e oportunidades.   

Assim, o desafio do judiciário moderno deve ser garantir que a eficiência tecnológica 

seja entendida como um meio, nunca como um obstáculo ao exercício desse direito 

fundamental. 

 

5.2  MECANISMOS ADOTADOS PELO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 

SÃO PAULO 

Visto que a “justiça é a verdade em ação” (Joubert, 1838), o judiciário vem buscando 

formas para que o acesso digital seja efetivamente assegurado a todos. 

O Comunicado Conjunto Nº 109/2023 expôs instruções de como o judiciário do 

Estado de São Paulo, assegurando o acesso à justiça aos excluídos digitalmente. Destacam-se 

as exigências quanto a servidores para atendimento, visando: 

 
[...] garantir o amplo acesso à justiça, efetuar o encaminhamento digital dos 

eventuais requerimentos formulados e auxiliar o jurisdicionado naquilo que se 

revelar necessário, especialmente, nos Juizados Especiais, seus Anexos e CEJUSCs. 

(TJSP, 2023) 

 

Ainda nesse mesmo comunicado, outros meios para o pleno exercício do direito são 

assegurados, tais como as garantias de comunicações dos atos processuais por meio de carta, 
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oficial de justiça ou ligação telefônica e participação de audiências por videoconferência em 

salas disponibilizadas pelo Poder Judiciário. 

O Estado de São Paulo mostra-se eficiente, também, ao disponibilizar em linguagem 

acessível manuais explicando como participar de audiências virtuais. 

Ressalta-se, entretanto, que parcela significativa da população não possui 

conhecimento desses direitos e garantias. Cabe ao Poder Judiciário, dessa forma, ampliar a 

divulgação das medidas adotadas, visando maior efetividade destas.  

Assim, a atuação do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo atesta que o 

reconhecimento da exclusão digital e seus impactos no acesso à justiça constitui passo 

essencial para um sistema mais acessível e igualitário para a população vulnerável. 

 

6 CONCLUSÃO 

Dessa forma, com base em todo o anteriormente exposto, fica nítido que a 

transformação do Poder Judiciário para o digital foi necessária, representando um avanço que 

em sua maior parte resultou benefícios, como por exemplo a celeridade processual, na 

ampliação da eficiência jurisdicional e demais melhorias expostas ao longo do presente artigo. 

Apesar dos desafios identificados ao longo dessa transformação, especialmente 

aqueles relacionados à exclusão digital e às desigualdades no acesso às tecnologias, tais 

limitações não invalidam os progressos alcançados, apenas evidenciam a necessidade de 

aprimoramento contínuo das políticas públicas e das estruturas institucionais, de modo a 

tornar o ambiente digital mais inclusivo e acessível a todos os cidadãos. 

Conclui-se que a digitalização do Poder Judiciário brasileiro foi, em termos gerais, 

benéfica, ao modernizar a prestação jurisdicional e tornar o sistema de justiça mais ágil e 

eficiente. Porém, decorrente da digitalização do Judiciário, permanecem obstáculos 

relacionados à exclusão digital. Trata-se de uma problemática que deve ser ultrapassada por 

meio de ações do Judiciário que visem desenvolver mecanismos que assegurem a 

acessibilidade e efetiva participação de todos no ambiente jurisdicional digital. 

Portanto, a digitalização do Poder Judiciário brasileiro consolida-se como um 

importante avanço na estrutura e no funcionamento da justiça, ao promover maior eficiência, 

celeridade e organização na prestação jurisdicional. A incorporação de tecnologias ao 

cotidiano forense redefiniu práticas e ampliou as possibilidades de atuação do sistema 

judicial, tornando-o mais dinâmico e compatível com as demandas da sociedade 

contemporânea. Nesse contexto, observa-se que o processo de transformação digital 
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representa uma evolução significativa do modelo tradicional de justiça, com impactos diretos 

na forma de acesso e gestão das demandas judiciais. 
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